
Diário da República, 2.ª série — N.º 29 — 11 de fevereiro de 2019  5093

PARTE B

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Despacho (extrato) n.º 1468/2019
Nos termos do n.º 6 do artigo 46.º da Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República, republicada pela 

Lei n.º 28/2003, de 30 de julho, por despacho do Presidente do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata, de 23 de janeiro de 2019, é 
exonerado, a seu pedido, o assessor do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata, com efeitos a partir do dia 13 de dezembro de 2018:

Licenciado Pedro Miguel Correia Gonçalves
31 de janeiro de 2019. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares.

312031289 

 CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Despacho n.º 1469/2019
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 90/92, de 21 de maio, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 108/2012, de 

18 de maio, designo o Licenciado Paulo Miguel de los Mozos Francisco, para exercer as funções de Secretário do meu gabinete, em regime de 
comissão de serviço, a partir do dia 30 de janeiro de 2019.

21 de janeiro de 2019. — O Presidente, António Fernando Correia de Campos.
312004931 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete da Secretária de Estado para a Cidadania
e a Igualdade

Despacho n.º 1470/2019
O Decreto Regulamentar n.º 2/2018, de 24 de janeiro, veio estabe-

lecer as condições de organização e funcionamento das estruturas de 
atendimento, das respostas de acolhimento de emergência e das casas 
de abrigo que integram a rede nacional de apoio às vítimas de violên-
cia doméstica prevista na Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, na sua 
redação atual.

Nos termos do previsto no artigo 50.º do Decreto Regulamentar 
n.º 2/2018, de 24 de janeiro, a definição dos critérios, regras e formas 
de apoio público prestado pelo Estado às estruturas de atendimento, 
respostas de acolhimento de emergência e às casas de abrigo, quando 
fora do âmbito do subsistema de ação social, são definidas por despa-
cho do membro do Governo responsável pela área da cidadania e da 
igualdade.

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 52.º do Decreto Re-
gulamentar n.º 2/2018, de 24 de janeiro, a constituição e controlo do 
funcionamento das estruturas de atendimento, respostas de acolhimento 
de emergência e casas de abrigo desenvolvidas fora do âmbito do sub-
sistema de ação social, compete ao organismo da Administração Pública 
responsável pela área da cidadania e da igualdade de género, nos termos 
a definir por despacho do membro do Governo responsável pela área 
da cidadania e da igualdade.

Nos termos, ainda, do previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 53.º do 
Decreto Regulamentar n.º 2/2018, de 24 de janeiro, o acompanhamento 
e a avaliação do funcionamento das estruturas de atendimento, respostas 
de acolhimento de emergência e casas de abrigo desenvolvidas fora do 
âmbito do subsistema de ação social, é realizada pelo organismo da 
Administração Pública responsável pela área da cidadania e da igualdade 
de género, nos termos a definir por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da cidadania e da igualdade.

Assim:
De acordo com o disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 52.º e 

alínea b) do n.º 1 do artigo 53.º, todos do Decreto Regulamentar 
n.º 2/2018, de 24 de janeiro, e ao abrigo de competência delegada 
conforme Despacho n.º 10437/2017, de 13 de novembro, da Minis-
tra da Presidência e da Modernização Administrativa, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 231, de 30 de novembro, determino 
o seguinte:

1 — Objeto: o presente despacho define:
1.1 — Os critérios, regras e formas de apoio público prestado pelo Es-

tado às entidades promotoras das estruturas de atendimento, respostas de 
acolhimento de emergência e casas de abrigo, nos termos do artigo 50.º 
do Decreto Regulamentar n.º 2/2018, de 24 de janeiro.

1.2 — A constituição e controlo do funcionamento das estruturas 
de atendimento, respostas de acolhimento de emergência e casas de 
abrigo, quando beneficiários do apoio público prestado nos termos do 
ponto anterior.

1.3 — O acompanhamento e a avaliação do funcionamento das es-
truturas de atendimento, respostas de acolhimento de emergência e 
casas de abrigo, quando beneficiários do apoio público prestado nos 
termos do ponto 1.1.

2 — Apoio público: o apoio público prestado pelo Estado nos 
termos do artigo 50.º do Decreto Regulamentar n.º 2/2018, de 24 de 
janeiro, realiza -se por via dos resultados líquidos dos jogos sociais 
explorados pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, nos termos 
do previsto no Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, na sua 
atual redação.

2.1 — Formas de apoio público: o apoio público pode assumir a forma 
de protocolo, acordo de cooperação, carta de compromisso, despacho ou 
outro instrumento a definir entre o beneficiário e o membro do Governo 
responsável pela área da cidadania e da igualdade, prestado em uma ou 
mais parcelas em função do montante pretendido.

2.2 — Beneficiários: são beneficiários do apoio público as entidades 
promotoras das estruturas de atendimento, respostas de acolhimento de 
emergência e das casas de abrigo a que se aplica o Decreto Regulamentar 
n.º 2/2018, de 24 de janeiro.
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2.3 — Pedido de apoio: todos os novos pedidos de apoio são diri-
gidos ao membro do Governo responsável pela área da cidadania e da 
igualdade, instruído com os seguintes elementos:

2.3.1 — Memória descritiva do objetivo do pedido de apoio, que 
fundamente adequadamente o respetivo pedido e demonstre os métodos 
de cálculo que sustentam o montante do apoio público solicitado, por 
rubrica de custos.

2.3.2 — Cópia dos estatutos e respetivas atualizações.
2.3.3 — Cópia da ata de eleição dos membros dos corpos sociais em 

efetividade de funções.
2.3.4 — Cópia do Número de Identificação de Pessoa Coletiva.
2.3.5 — Documento comprovativo atualizado que declare a situa-

ção tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a 
administração fiscal e a segurança social, até ao momento do pedido 
de apoio público.

2.4 — Critérios de apreciação do pedido de apoio público:
2.4.1 — Apreciação do pedido: o pedido apresentado pelo beneficiário 

é apreciado pelo membro do Governo responsável pela área da cidadania 
e da igualdade de acordo com a análise dos seguintes critérios, sujeitos 
a uma idêntica ponderação:

2.4.1.1 — A idoneidade e a capacidade organizacional e financeira 
do beneficiário.

2.4.1.2 — Adequação do objeto do pedido à intervenção proposta.
2.4.1.3 — A qualidade técnica do objeto do pedido, nomeadamente 

quanto aos objetivos, conteúdos programáticos e duração.
2.4.1.4 — A relação entre o custo e os resultados esperados.
2.4.1.5 — A carência da área geográfica abrangida pelo objeto do 

pedido.
2.4.1.6 — O público -alvo.
2.4.1.7 — Formação especializada da equipa técnica do beneficiário.
2.4.1.8 — Relevância para a implementação das Estratégias Nacionais 

e dos Planos de Ação aprovados ou para o cumprimento de medidas do 
Programa do Governo.

2.4.2 — Parecer técnico: sempre que se mostre necessário, a aprecia-
ção do pedido é precedido de parecer técnico emitido pela Comissão para 
a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG), quando solicitado pelo mem-
bro do Governo responsável pela área da cidadania e da igualdade.

2.5 — Limites do apoio público:
2.5.1 — Apoio social, jurídico e psicológico, e ações de informação 

e formação a nível local no âmbito da violência doméstica, pelas estru-
turas de atendimento:

2.5.1.1 — Financiamento anual de 60 vezes o valor do Indexante 
de Apoios Sociais (IAS) às entidades promotoras que tenham cele-
brado protocolos de cooperação com a CIG e o Instituto da Segurança 
Social, I. P. (ISS, I. P.).

2.5.1.2 — Financiamento correspondente à soma da subvenção re-
cebida pelas entidades promotoras das estruturas de atendimento por 
parte do ISS, I. P., acrescido do financiamento atribuído nos termos do 
ponto anterior, às restantes entidades promotoras que não disponham 
de outro financiamento público.

2.5.2 — Respostas de acolhimento de emergência para vítimas de 
violência doméstica:

2.5.2.1. — 75 % do valor médio mensal do financiamento atribuído 
pelo ISS, I. P., por cada vaga preenchida nas casas de abrigo da rede 
nacional, às entidades promotoras das respostas de acolhimento de 
emergência de vítimas de violência doméstica em casa de abrigo com 
as quais existam acordos de cooperação.

2.5.2.2 — Verba igual ao valor médio mensal do financiamento atri-
buído pelo ISS, I. P., pela totalidade das vagas existentes, e uma verba 
mensal variável, para os custos associados à ocupação efetiva de cada 
uma das vagas, correspondente a 30 % do valor referido no ponto ante-
rior, às entidades promotoras das respostas de acolhimento de emergência 
em estruturas específicas.

2.5.2.2.1 — Quando a taxa de ocupação anual for inferior a 65 % da 
totalidade das vagas existentes, é deduzido 50 % do valor da comparti-
cipação das vagas não ocupadas.

2.5.2.2.2 — Quando a taxa de ocupação não atingir 50 % do nú-
mero de vagas existentes, o apoio público poderá ser revisto no ano 
seguinte.

2.5.2.2.3 — A vaga é considerada como efetivamente ocupada desde 
que seja preenchida durante o mês a que se reporta.

2.5.3 — Benfeitorias e aquisição de bens necessários ao melhoramento 
dos espaços nas respostas de acolhimento de emergência e casas de 
abrigo: 25 IAS em cada ano civil, mediante apresentação prévia de um 
orçamento com as despesas devidamente discriminadas nos termos do 
ponto 2.3.1., a utilizar no ano civil em que é atribuído, salvo autorização 

expressa de transição do saldo, mediante pedido fundamentado pelo 
beneficiário, dirigido ao membro do Governo responsável pela área da 
cidadania e da igualdade, sendo que um eventual reforço deste finan-
ciamento, só pode ter lugar num novo ano civil, após a sinalização da 
necessidade, nos termos do pedido inicial.

2.5.4 — Autonomização das vítimas de violência doméstica: é atri-
buída a cada casa de abrigo, uma verba anual fixa, correspondente a 
2,5 IAS, por cada vaga.

2.5.5 — O apoio público prestado fora dos âmbitos previstos nos pon-
tos anteriores não está sujeito a qualquer limite, ficando exclusivamente 
dependente da apreciação dos critérios fixados no ponto 2.4.

2.6 — Execução do apoio público:
2.6.1 — Acompanhamento e avaliação da execução do apoio público: 

o acompanhamento e avaliação da execução do apoio público pres-
tado pelo Estado nos termos do artigo 50.º do Decreto Regulamentar 
n.º 2/2018, de 24 de janeiro, é da competência da CIG.

2.6.2 — Relatório Anual de Execução do Apoio Público: os benefi-
ciários do apoio público prestado pelo Estado nos termos do artigo 50.º 
do Decreto Regulamentar n.º 2/2018, de 24 de janeiro, apresentam um 
Relatório Anual de Execução do Apoio Público, no prazo de 15 dias 
após o final de cada ano civil, independentemente da data em que te-
nha sido assinado o instrumento referido no ponto 2.1, e de acordo 
com o modelo disponibilizado no sítio eletrónico da CIG, onde conste, 
designadamente, mapa discriminativo das despesas e dos resultados 
obtidos face aos objetivos e metas iniciais do apoio público prestado, 
por rubrica de custos, assim como informação estatística desagregada 
em função do sexo.

2.6.2.1 — Da análise dos Relatórios Anuais de Execução do Apoio 
Público recebidos, a CIG deve informar o membro do Governo respon-
sável pela área da cidadania e da igualdade, até ao dia 15 de fevereiro 
de cada ano civil.

2.6.3 — Obrigações gerais dos beneficiários:
2.6.3.1 — Cumprir e executar o objeto do pedido dirigido ao mem-

bro do Governo responsável pela área da cidadania e da igualdade 
de acordo com o previsto no protocolo, acordo de cooperação, carta 
de compromisso, despacho ou outro instrumento definido para o 
efeito.

2.6.3.2 — Assegurar a aplicação e o cumprimento da legislação na-
cional e europeia a que se encontrem sujeitas.

2.6.3.3 — Manter disponível um dossier técnico e financeiro com toda 
a documentação respeitante ao objeto do apoio público, com documen-
tação original justificativa da sua aplicação e respetivos comprovativos 
de pagamentos, por um prazo mínimo de cinco anos.

2.6.3.4 — Prestar toda e qualquer informação que lhe seja solicitada 
pela CIG e sempre que ocorram alterações quanto ao objeto do apoio 
público.

2.6.3.5 — Colaborar nos processos de auditoria financeira e de acom-
panhamento técnico que venham a ser definidos pela CIG.

2.6.3.6 — Remeter à CIG até dia 15 de julho de cada ano civil, in-
dependentemente da data em que tenha sido assinado o instrumento 
referido no ponto 2.1, a Ficha de Monitorização Estatística, a ser dis-
ponibilizada no sítio eletrónico da CIG, a qual incluirá, entre outros, o 
número de vítimas acolhidas/atendidas, incluindo os/as filhos/as menores 
ou maiores com deficiência na sua dependência, assim como a duração 
de cada acolhimento.

2.6.3.7 — Da análise das Fichas de Monitorização Estatística recebi-
das, a CIG deve informar o membro do Governo responsável pela área 
da cidadania e da igualdade, até ao dia 15 de agosto de cada ano civil

2.6.4 — Incumprimento:
2.6.4.1 — A análise de qualquer fator de incumprimento da execução 

do apoio público prestado pelo Estado bem como a validação do relatório 
referido no ponto 2.6.2. e da Ficha de Monitorização Estatística referida 
no ponto 2.6.3.6 é da competência da CIG.

2.6.4.2 — A identificação pela CIG de um eventual incumprimento 
dos compromissos assumidos no protocolo, acordo de cooperação, carta 
de compromisso, despacho ou outro instrumento definido para o efeito, 
ou a falta de algum elemento ou informação que obste à validação do 
relatório referido no ponto anterior, determina a notificação do benefi-
ciário para, no prazo máximo de 15 dias, proceder à sua correção, juntar 
documentação e ou prestar os esclarecimentos que considere necessários, 
sob pena de ficar sujeito à devolução da totalidade ou parte do apoio 
público, consoante a gravidade detetada.

2.6.4.3 — O mencionado no ponto anterior também se aplica a fal-
sas declarações sobre o beneficiário, viciação e falsificação de dados 
fornecidos, incluindo resultados, relatórios e elementos justificativos 
de despesas.
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2.6.4.4 — Findo o prazo de 15 dias mencionado no ponto 2.6.5.2., 
persistindo os motivos que justificam o incumprimento, a CIG deve 
informar o membro do Governo responsável pela área da cidadania e da 
igualdade, do valor do apoio público que deve ser devolvido, atendendo 
à natureza do incumprimento e ou aos resultados da execução do objeto 
do pedido de apoio público.

2.6.4.5 — A não validação do Relatório Anual de Execução do Apoio 
Público e da Ficha de Monitorização Estatística, bem como o não supri-
mento dos incumprimentos e das irregularidades detetadas determina 
que o apoio público prestado e indevidamente utilizado constitui dívida 
de quem dele beneficiou.

3 — Constituição e controlo do funcionamento:
3.1 — A constituição de novas estruturas de atendimento, respostas de 

acolhimento de emergência e casas de abrigo por via do apoio público 
prestado pelo Estado nos termos do artigo 50.º do Decreto Regulamentar 
n.º 2/2018, de 24 de janeiro, e não estejam sujeitos a apoios no âmbito 
do subsistema de ação social, é apreciada pelo membro do Governo res-
ponsável pela área da cidadania e da igualdade de acordo com a análise 
dos seguintes critérios, sujeitos a idêntica ponderação:

3.1.1 — Idoneidade e capacidade organizacional da entidade pro-
motora.

3.1.2 — Adequação do objeto do pedido à intervenção proposta.
3.1.3 — A qualidade técnica do objeto do pedido, nomeadamente 

quanto aos objetivos, conteúdos programáticos e duração.
3.1.4 — A carência da área geográfica abrangida pelo objeto do pe-

dido.
3.1.5 — A verificação de requisitos mínimos no âmbito da inter-

venção, estrutura, recursos humanos e articulação interinstitucional e 
cooperação, nos termos definidos no Guia de Requisitos Mínimos de 
Intervenção em situações de Violência Doméstica e Violência de Género, 
disponível no sítio eletrónico da CIG.

3.2 — Sempre que se mostre necessário, a apreciação do pedido de 
constituição de novas estruturas de atendimento, respostas de acolhi-
mento de emergência e casas de abrigo, é precedido de parecer técnico 
emitido pela CIG, quando solicitado pelo membro do Governo respon-
sável pela área da cidadania e da igualdade

3.3 — O controlo do funcionamento das novas estruturas e respostas 
referidas no ponto 3.1. é efetuado pela CIG através da realização de uma 
verificação no local seis meses após o início efetivo do seu funciona-
mento ou sempre que tal se mostre necessário.

4 — Acompanhamento e avaliação do funcionamento:
4.1 — O acompanhamento e a avaliação técnica do funcionamento 

das estruturas de atendimento, respostas de acolhimento de emergência 
e casas de abrigo que beneficiem do apoio público prestado pelo Estado 
nos termos do artigo 50.º do Decreto Regulamentar n.º 2/2018, de 24 de 
janeiro, é da competência da CIG que procederá à elaboração de um 
relatório anual relativo a todas as entidades avaliadas, a remeter ao 
membro do Governo responsável pela área da cidadania e da igualdade, 
até ao dia 15 de fevereiro de cada ano civil, onde conste, entre outros, 
a análise dos seguintes indicadores:

4.1.1 — Cumprimento das condições de organização e funcionamento 
previstas no Decreto Regulamentar n.º 2/2018, de 24 de janeiro, e res-
petiva regulamentação.

4.1.2 — Adequação da intervenção à área geográfica abrangida e à 
população alvo.

4.1.3 — Conformidade com os requisitos mínimos no âmbito da 
intervenção, estrutura, recursos humanos e articulação interinstitucional 
e cooperação, nos termos definidos no Guia de Requisitos Mínimos de 
Intervenção em situações de Violência Doméstica e Violência de Género, 
disponível no sítio eletrónico da CIG.

4.1.4 — Cumprimento dos compromissos assumidos no pro-
tocolo, acordo de cooperação, carta de compromisso, despacho 
ou do instrumento definido para efeito de apoio público prestado 
pelo Estado.

4.2 — O relatório referido no ponto 4.1. deve conter uma avaliação 
técnica sobre a pertinência da continuidade do funcionamento da es-
trutura de atendimento, resposta de acolhimento de emergência e casa 
de abrigo em causa, e do apoio público a prestar à respetiva entidade 
promotora.

4.3 — Sempre que, aquando da visita de acompanhamento e super-
visão da CIG, sejam verificadas inconformidades que comprometem a 
qualidade do serviço prestado, aplicam -se os mesmos procedimentos 
previstos no 2.6.5.2.

5 — Em tudo o que estiver omisso no presente despacho, aplicam -se 
as disposições constantes nos normativos nacionais em vigor.

 Gabinete Nacional de Segurança

Despacho n.º 1471/2019
1 — No âmbito da faculdade que me é conferida pelo n.º 4 do artigo 4.º 

do Decreto -Lei n.º 3/2012, de 16 de janeiro, na sua redação atual, e do 
artigo 42.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, designo como meu substituto 
em casos de ausência, falta ou impedimento o Subdiretor -geral do Ga-
binete Nacional de Segurança, o Brigadeiro -General João Augusto 
Duarte Mata.

2 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.
13 de dezembro de 2018. — O Diretor -Geral, António Gameiro Mar-

ques, CALM.
312006332 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Aviso (extrato) n.º 2307/2019
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a lista de ordenação final, 
depois de homologada por meu despacho de 18 de janeiro de 2019, do 
procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira/categoria de técnico superior, na 
modalidade de vínculo de emprego público, titulado por contrato de tra-
balho em funções públicas a termo resolutivo incerto, aberto pelo Aviso 
(extrato) n.º 10073/2017 publicado no Diário da República n.º 169, 
2.ª série, de 1 de setembro de 2017 — Ref.ª A.

Lista de ordenação final
Candidatos aprovados:
Ana Cláudia dos Santos Ferreira — 16,30
Cátia Alexandre Monteiro Anes Soares Pereira — 16,02
Tiago Nuno Barros Silva Rolo — 15,96
Joana de Oliveira Esteves Vaz Antunes — 15,20
Maria do Carmo Rosa Nunes — 14,76
Marlene Oliveira Cardoso — 14,44
Diana Filipa Ramalho Gonçalves — 14,14
Guilherme Guimarães Romão — 14,10
Jessica Alexandra dos Santos dos Santos — 13,78
Ariberta Xénia Tavares de Almeida — 13,66
Samuel Jorge Carvalho Valério — 13,58
Ivo Filipe Pedro Moreira — 12,94
Ana Filipa da Silva Coelho Fernandes — 12,80
Micaela Susete Sendim Santiago — 12,80
Mislene Gonçalves dos Santos — 12,80
Maria Paula Figueira Tomé Cardoso Godinho Alfar — 12,24
Gisela Alexandra Xavier dos Santos — 11,96
Nyssken Roberto Rodrigues Costa Alegre — 11,96
Ana Graziela Pimenta Chaves — 11,70
Emília Rosa Liberal Lopes — 11,54
Otília Armanda Lopes de Carvalho de Araújo Pizarro — 11,40
Fernanda Maria Pina Capelo Rocha Lopes — 11,28

Candidatos não aprovados:
Alexandra Sofia Candeias e Escarameia de Sousa — a);
Ana Catarina Martins Mateus Mendes — b);
Ana Cristina Cardoso Seixas Robalo — b);
Ana Lúcia Castanheira Guerra — b);
Ana Maria Pereira da Silva Filipe — b);
Ana Raquel Travassos Ribeiro Nóbrega — b);
Ana Rita Mendes dos Santos Veiga — a);
Ana Sofia dos Santos Ferreira Machado — b);

6 — O Despacho n.º 6834/2018, publicado no DR, 2.ª série, n.º 135, 
de 16 de julho de 2018, é revogado na data de entrada em vigor do 
presente despacho.

18 de janeiro de 2019. — A Secretária de Estado para a Cidadania e 
a Igualdade, Rosa Filomena Brás Lopes Monteiro.

312000857 


